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À
Comissão de Saúde

Exmos. Senhores,

Junto se remete a apreciação da CGTP-IN do Projecto de Lei supra mencionado,
 juntamente com o ofício e respectivo impresso.

Com os melhores cumprimentos,

  

Paula Sousa
CGTP-IN | Gabinete de Estudos
Rua Vítor Cordon, n.º 1 - 2.º | 1249-102 Lisboa
Tel. directo: 21 323 66 38 |Telem: 961 069 392
www.cgtp.pt

mailto:paula.sousa@cgtp.pt
mailto:9CS@ar.parlamento.pt
http://www.cgtp.pt/
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N/Ref. 286/GES/PS/Lisboa, 14.08.2025 


 
 
 
Assunto: Apreciação do Projecto de Lei nº 36/XVII/1ª (PAN) - Aprova o regime especial de direitos de 


parentalidade aplicável aos profissionais de saúde - (Separata nº 4, DAR, de 18 de Julho 2025) 


 
 


 
Nos termos legais, junto se envia o parecer da CGTP-IN ao Projecto de Lei em referência. 
 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
 
 


Pel'A Comissão Executiva 
do Conselho Nacional da CGTP-IN 


                                                     


 


     
 


                                             (José Correia) 
 
 
 
 
 
Anexo: O citado no texto 








 


 


 


 


Projecto de Lei nº 36/XVII/1ª (PAN) 


Aprova o regime especial de direitos de parentalidade aplicável aos profissionais 


de saúde 


(Separata nº 4, DAR, de 18 de Julho de 2025) 


 


APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 


 


Este Projecto de Lei cria um regime de parentalidade, mais favorável, aplicável 


unicamente aos profissionais de saúde. 


Reconhecendo embora que a intenção é positiva e pretende apenas valorizar as 


condições de trabalho dos profissionais de saúde, a CGTP-IN não pode concordar com 


medidas que promovem a desigualdade entre trabalhadores. 


A protecção da maternidade e paternidade deve ser reconhecida a todos os 


trabalhadores em condições de plena igualdade, sem qualquer distinção e, neste caso, 


não podemos deixar de sublinhar que muitos outros profissionais, em múltiplos sectores, 


exercem a sua actividade em condições que não diferem muito das dos profissionais de 


saúde, nomeadamente no que respeita a horários longos e desregulados, trabalho 


nocturno e trabalho por turnos, experimentando as mesmas dificuldades para conciliar 


trabalho e responsabilidades familiares. 


Na opinião da CGTP-IN, a criação de um regime especial de parentalidade aplicável 


apenas aos trabalhadores de um determinado sector não é uma medida justa para 


ninguém e apenas serve para criar divisões entre trabalhadores. 


A CGTP-IN reivindica a valorização dos profissionais de saúde, dos seus salários e 


condições de trabalho, mas esta valorização deve passar por medidas que não a criação 


de regimes especiais de parentalidade exclusivos de um único sector de actividade. 


 


 


14 de Agosto de 2025   


           








 
APRECIAÇÃO PÚBLICA 


 
 
 
Diplomas:  
Projecto de Lei nº 36/XVII/1ª - Aprova o regime especial de direitos de parentalidade 
aplicável aos profissionais de saúde 
 
 
Identificação do sujeito ou entidade (a)  
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional   
 
 
Morada ou Sede:  
Rua Victor Cordon, n.º 1 
 
Local: 
Lisboa 
 
Código Postal  
1249-102 Lisboa    
 
Endereço Electrónico:  
cgtp@cgtp.pt    
 
 
Contributo:  
Em anexo 
 
 
Data  
 


Lisboa, 14 de Agosto de 2025 
 


 
Assinatura  
 


 
 
 
 
 
 
 
(a) Comissão de trabalhadores, comissão coordenadora, associação sindical, ou associação de 
empregadores, etc. 
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Aprova o regime especial de direitos de parentalidade aplicável aos profissionais 

de saúde 

(Separata nº 4, DAR, de 18 de Julho de 2025) 

 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 

Este Projecto de Lei cria um regime de parentalidade, mais favorável, aplicável 

unicamente aos profissionais de saúde. 

Reconhecendo embora que a intenção é positiva e pretende apenas valorizar as 

condições de trabalho dos profissionais de saúde, a CGTP-IN não pode concordar com 

medidas que promovem a desigualdade entre trabalhadores. 

A protecção da maternidade e paternidade deve ser reconhecida a todos os 

trabalhadores em condições de plena igualdade, sem qualquer distinção e, neste caso, 

não podemos deixar de sublinhar que muitos outros profissionais, em múltiplos sectores, 

exercem a sua actividade em condições que não diferem muito das dos profissionais de 

saúde, nomeadamente no que respeita a horários longos e desregulados, trabalho 

nocturno e trabalho por turnos, experimentando as mesmas dificuldades para conciliar 

trabalho e responsabilidades familiares. 

Na opinião da CGTP-IN, a criação de um regime especial de parentalidade aplicável 

apenas aos trabalhadores de um determinado sector não é uma medida justa para 

ninguém e apenas serve para criar divisões entre trabalhadores. 

A CGTP-IN reivindica a valorização dos profissionais de saúde, dos seus salários e 

condições de trabalho, mas esta valorização deve passar por medidas que não a criação 

de regimes especiais de parentalidade exclusivos de um único sector de actividade. 

 

 

14 de Agosto de 2025   

           


	Apreciação do Projecto de Lei n.º 36_XVII_1.ª (Separata n.º 4, DAR, de 18 de Julho de 2025)
	APRECIAÇÃO PÚBLICA PL36
	of- D.A.Rn.º36
	PL36-parentalidadenasaúde(PAN)

